
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.365.685 - SP (2011/0064117-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : ANA RITA R PETRAROLI E OUTRO(S)
  VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA BERENICE DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : ADELAIDE ROSSINI DE JESUS 
ASSISTENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
INTERES. : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO MARTINS LACERDA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. SEGURO 
HABITACIONAL. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO 
ÂNUA. NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
SEGURADORA. AUSÊNCIA DE COBERTURA 
SECURITÁRIA. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. MULTA 
DECENAL. CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de maio de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.365.685 - SP (2011/0064117-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : ANA RITA R PETRAROLI E OUTRO(S)
  VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA BERENICE DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : ADELAIDE ROSSINI DE JESUS 
ASSISTENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
INTERES. : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO MARTINS LACERDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
HABITACIONAL. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIO DE 
CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO ÂNUA. NÃO OCORRÊNCIA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. AUSÊNCIA 
DE COBERTURA SECURITÁRIA. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 
7/STJ. MULTA DECENAL. CABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fl. 1.095)

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, que o acórdão 

recorrido merece reforma pois afronta dispositivos legais invocados nas razões 

recursais, sendo certo que as matérias foram devidamente prequestionadas e 

não há necessidade de reexame de provas. 

É relatório.  

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.365.685 - SP (2011/0064117-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
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(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

  No que tange à prescrição, sustenta a parte recorrente que teria 
decorrido o prazo ânuo.
  Porém, o entendimento desta Corte é de que os vícios de construção, 
em regra, se agravam lentamente com o decurso do tempo, não sendo 
possível precisar a data em que se tornam aparentes, razão pela qual 
considera-se deflagrada a prescrição quando o segurado comunica o 
fato à seguradora e esta se recusa a indenizar.
  Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

PROCESSO CIVIL E CIVIL. PEDIDO. INTERPRETAÇÃO. LIMITES. 
SEGURO HABITACIONAL. DANOS CONTÍNUOS E 
PERMANENTES. PRESCRIÇÃO. PRAZO. DIES A QUO. TERCEIRO 
BENEFICIÁRIO.
1. Não há julgamento extra petita se o Tribunal decide questão que 
é reflexo do pedido contido na petição inicial. Precedentes.
2. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática 
da petição inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo. 
Precedentes.
3. Sendo os danos ao imóvel de natureza sucessiva e gradual, sua 
progressão dá azo a inúmeros sinistros sujeitos à cobertura 
securitária, renovando seguidamente a pretensão do beneficiário 
do seguro e, por conseguinte, o marco inicial do prazo 
prescricional. Em situações como esta, considera-se irrompida a 
pretensão do beneficiário do seguro no momento em que, 
comunicado o fato à seguradora, esta se recusa a indenizar.
4. Reconhecendo o acórdão recorrido que o dano foi contínuo, sem 
possibilidade de definir data para a sua ocorrência e possível 
conhecimento de sua extensão pelo segurado, não há como revisar 
o julgado na via especial, para escolher o dia inicial do prazo 
prescricional. Precedentes.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1.143.962/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, TERCEIRA TURMA, DJe 09/04/2012) 
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  No caso concreto, o Tribunal seguiu o entendimento desta Corte no 
sentido de que os vícios se agravam com o decurso do tempo, não sendo 
possível precisar a data exata do termo inicial do lapso temporal, 
afastando-o. Qualquer análise contrária a que chegou o acórdão 
recorrido não prescinde do revolvimento do suporte fático probatório 
dos autos, o que é vedado pelo enunciado da Súmula 07/STJ.
  De outra parte, a conclusão do Tribunal a quo acerca da 
legitimidade passiva e da inclusão dos vícios construtivos na cobertura 
securitária é incontrastável no âmbito desta Corte Superior, em razão 
do óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
  A propósito, transcreve-se o seguinte aresto desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. MULTA DECENDIAL. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA E 
PASSIVA. COBERTURA SECURITÁRIA PARA OS VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. SÚMULAS STJ/5 E 7. DECISÃO AGRAVADA 
MANUTENÇÃO.
1.- "Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro 
privado, apólice de mercado, Ramo 68, adjeto a contrato de mútuo 
habitacional, por envolver discussão entre a seguradora e o 
mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), não existe interesse da Caixa Econômica 
Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência 
para o seu julgamento." (REsp 1.091.363/SC, Rel. Min. CARLOS 
FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO)  e EDcl no EDcl no REsp nº 1.091.363/SC, Relª. Minª. 
ISABEL GALLOTTI, Relª. p/acórdão Minª. NANCY ANDRIGH, 
Segunda Seção, julgamento de 10/10/2012).
2.- Este Tribunal já definiu que se aplicam as regras do Código de 
Defesa do Consumidor aos contratos de financiamento vinculados 
ao Sistema Financeiro de Habitação (3ª Turma, AgRg no REsp 
1093154/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, unânime, Data do 
Julgamento 16/12/2008, DJ de 20/02/2009).
3.- É devida a multa decendial, pactuada entre as partes para o 
caso de atraso do pagamento da indenização, limitada ao valor da 
obrigação principal (art. 920 do Código Civil de 1916) (REsp 
870.358/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
DJe 7/5/2009)
4.- A ação proposta com o objetivo de cobrar indenização do 
seguro adjeto ao mútuo hipotecário, em princípio, diz respeito ao 
mutuário e a seguradora, unicamente. Todavia, se essa pretensão 
estiver fundada em vício de construção, ter-se-á hipótese de 
responsabilidade solidária do agente financeiro.
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5.- Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem 
quanto à cobertura securitária para os defeitos de construção seria 
necessário reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, 
soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, o que é 
defeso nesta fase recursal a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.
6.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 219.143/PE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 08/11/2012) - 
grifo nosso

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. 
FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM 
A CEF. DESNECESSIDADE. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA SEGURADORA E AUSÊNCIA DE COBERTURA PARA 
OS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO ENCONTRADOS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE PROVA. 
DESCABIMENTO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MULTA DECENDIAL. 
CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LIMITAÇÃO.  
INSUBSISTÊNCIA DA LEI N. 1.060/50 EM RELAÇÃO AO CPC.
1.- "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no 
âmbito do SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na 
lide como assistente simples somente nos contratos celebrados de 
02/12/1988 a 29/12/2009 - período compreendido entre as edições 
da Lei n.
7.682/88 e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento 
estiver vinculado ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que 
compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a vinculação 
do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece 
de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide. Ademais, o 
ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento 
em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência 
de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com 
risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo 
o processo no estado em que este se encontrar no instante em que 
houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de 
nenhum ato anterior." (EDcl nos EDcl no REsp 1.091.363, Relª. 
Minª. MARIA ISABEL GALLOTTI, Relª.  p/ Acórdão Minª. NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, data do julgamento 10/10/2012).
2.- Ao que se depreende, tais requisitos não foram demonstrados no 
Acórdão recorrido, não havendo que se falar, portanto, na 
existência de interesse jurídico da CEF em integrar a lide.
3.- A discussão quanto à ilegitimidade passiva da empresa 
seguradora e à ausência de cobertura para os vícios de construção 
encontrados nos imóveis foi dirimida no Acórdão recorrido 
mediante a interpretação de cláusulas contratuais e o exame do 
laudo pericial técnico, não podendo a questão ser revista em âmbito 
de Recurso Especial, ante o óbice das súmulas 5 e 7 deste Tribunal.
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4.- Segundo precedentes desta Corte, a multa decendial, devida em 
função do atraso no pagamento da indenização objeto do seguro 
obrigatório, nos contratos vinculados ao Sistema Financeiro da 
Habitação, é devida aos mutuários, dado o caráter acessório que 
ostenta em relação à indenização securitária e deve estar limitada 
ao valor da obrigação principal.
5.- A regra prevista no art. 11, § 1º, da Lei nº 1.060/50, que 
limitava os honorários advocatícios a 15% sobre "o valor líquido 
apurado na execução da sentença", deixou de subsistir com o 
advento do Código de Processo Civil de 1973, que instituiu, em seu 
art. 20, § 3º, o sistema da sucumbência, elevando o percentual 
máximo a 20% do valor da condenação, para as sentenças 
condenatórias.
6.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 377.520/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 04/11/2013) - 
grifo nosso

  Não fosse o óbice supra, esta Corte consolidou entendimento no 
sentido da legitimidade passiva da seguradora em se tratando de 
contrato de seguro habitacional obrigatório. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. NÃO 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). PRECEDENTES. MARCO INICIAL 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. DANOS CONTÍNUOS E 
PERMANENTES. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. SEGURO 
OBRIGATÓRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA. 
AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA PARA OS VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO VERIFICADOS. SÚMULAS 05 E 07/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de 
controvérsia repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos 
feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e 
mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica 
Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência 
para o seu julgamento." 2. Se o acórdão impugnado não fixou 
termo inicial para a contagem do prazo prescricional, impossível, 
nesta estreita via especial, reconhecer o advento da prescrição, 
porquanto haveria necessidade de se reexaminar os elementos 
fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas 
instâncias ordinárias, o que é defeso nesta fase recursal a teor da 
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Súmula 7 do STJ.
3. Em se tratando de contrato de seguro habitacional obrigatório 
regido pelas regras do Sistema Financeiro Habitacional, possui, a 
seguradora  legitimidade passiva para figurar no feito.
4. Quanto à extensão dos riscos cobertos pela apólice, a pretensão 
recursal esbarra no óbice contido nos enunciados sumulares n. 05 
e 07/STJ.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 274.494/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 
25/03/2014) - grifo nosso

  Relativamente à multa, em que pese a recorrente ter fundado o seu 
apelo em norma com comando genérico (art. 3º do CPC), incapaz de 
firmar o acórdão recorrido no ponto, o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema. Sobre o 
tema, colaciono os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO E 
SEGURO HABITACIONAL. DANOS CAUSADOS POR VÍCIO DE 
CONSTRUÇÃO. LITISCONSÓRCIO COM A CEF. INVIABILIDADE.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REVISÃO DAS PROVAS 
E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
MULTA DECENDIAL. CABIMENTO. LIMITAÇÃO. SÚMULA N. 
83/STJ. INOVAÇÃO. NÃO CABIMENTO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. CESSÃO DE 
IMÓVEL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO.
1. Compete à Justiça estadual julgar os processos em que a 
discussão é limitada a vícios de construção cobertos por contrato 
de seguro cuja relação jurídica restringe-se ao mutuário e à 
seguradora e não haja comprometimento dos recursos dos Sistema 
Financeiro da Habitação (Recurso Especial repetitivo n. 
1.091.363/SC).
2. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ na hipótese em que a tese 
versada no recurso especial reclama a análise de cláusulas 
contratuais e de elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
3. É devida a multa decendial prevista em contrato quando houver 
atraso no pagamento da indenização securitária, ficando limitada 
ao valor da obrigação principal. Incidência da Súmula n. 83 do 
STJ.
4. Incabível, em sede de regimental, a parte inovar na 
argumentação, trazendo questões não aduzidas anteriormente, nas 
razões do recurso especial.
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5. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese 
em que a deficiência da fundamentação do recurso não permite a 
exata compreensão da controvérsia.
6. Incide o óbice previsto na Súmula n. 282 do STF quando a 
questão infraconstitucional suscitada no recurso especial não foi 
discutida no acórdão recorrido.
7. É inviável a aplicação do entendimento adotado no repetitivo - 
REsp n. 1.150.429/CE, uma vez que inexiste, no acórdão do 
Tribunal de origem, manifestação a respeito do tempo em que 
ocorreu a cessão do imóvel.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 129.646/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
25/02/2014) - grifo nosso

AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA ESTADUAL. MULTA DECENDIAL. COBERTURA 
SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ.  DECISÃO AGRAVADA 
MANUTENÇÃO.
1.- "Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no 
âmbito do SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na 
lide como assistente simples somente nos contratos celebrados de 
02/12/1988 a 29/12/2009 - período compreendido entre as edições 
da Lei n. 7.682/88 e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o 
instrumento estiver vinculado ao FCVS (apólices públicas, ramo 
66). Ainda que compreendido privadas, ramo 68), a CEF carece de 
interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide. Ademais, o 
ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento 
em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência 
de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com 
risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo 
o processo no estado em que este se encontrar no instante em que 
houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de 
nenhum ato anterior" (EDcl no EDcl no Resp nº 1.091.363, 
Relatora Ministra ISABEL GALLOTTI, Relatora p/acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, data do julgamento 
10/10/2012).
2.- O Tribunal de origem, interpretando as cláusulas do contrato, 
concluiu que os vícios de construção verificados estavam cobertos 
pela apólice. Nessa medida, apenas a análise do contrato e dos 
vícios apresentados poderia apontar em sentido contrário, o que é 
defeso a esta Corte por aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ.
3.- A multa decendial, devida em função do atraso no pagamento da 
indenização objeto do seguro obrigatório, nos contratos vinculados 
ao Sistema Financeiro da Habitação, é devida aos mutuários, dado 
o caráter acessório que ostenta em relação à indenização 
securitária e deve estar limitada ao valor da obrigação principal 
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(art. 920 do Código Civil de 1916) (REsp 870.358/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 7/5/2009) 4.- Agravo 
Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 245.399/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 18/12/2012) - 
grifo nosso

  Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. (fls. 
1.096/1.103)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0064117-8 REsp 1.365.685 / SP

Números Origem:  2706554900  285397  99402044354850000

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA BERENICE DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : ADELAIDE ROSSINI DE JESUS
ASSISTENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO MARTINS LACERDA E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO MARTINS LACERDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S)

ANA RITA R PETRAROLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA BERENICE DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : ADELAIDE ROSSINI DE JESUS
ASSISTENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO MARTINS LACERDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
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de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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